============ Comissão de Constituição e Justiça – ATA 24 ===========
Aos dezessete dias do mês de julho de dois mil e dezessete, às quartoze horas e quinze minutos, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Gilmar Carlos Schlesener (PDT), Roni Rutz Buchveitz (PP) e Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB). A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Dario Venzke que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior n° 23/2017; Análise e votação dos Projetos de Lei 90, 91,  92, 93, 94 e 95/2017 do Executivo; Análise e votação do Projeto de Lei Complementar 02 A /2017 do Executivo; Análise e votação das proposições 200 e 201/2017. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 90 DE 30 DE JUNHO DE 2017. Altera o anexo – quadro de criação de cargos constante na Lei Municipal nº 1.766, de 04 de outubro de 2016. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação no entanto, a comissão solicita audiência pública para esclarecimento do projeto. A seguir foi analisado o Projeto de Lei 91 e 92/2017 do executivo que dependem da aprovação do Projeto 90. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 02 DE 29 DE JUNHO DE 2017. Acrescenta o art. 66A a Lei Complementar nº 12 de 19 de novembro de 2009. onde o mesmo fica para análise na CCJ. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 93 DE 07 DE JULHO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 93/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 94 DE 07 DE JULHO DE 2017. Institui o Programa Municipal de Premiação a Consumidores, mediante a utilização da Plataforma Nota Fiscal Gaúcha do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. Foi lido o parecer 94/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 95 DE 07 DE JULHO DE 2017. Institui o Programa Municipal de Educação Fiscal do Município de Arroio do Padre, e dá outras providências. Foi lido o parecer 95/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, Com sugestão da seguinte emenda da CCJ: Emenda Redacional Modificativa na Ementa do Projeto: Onde consta: (...) Institui o Programa Municipal de Educação Fiscal do Município de Arroio do Padre (...). Conste: (...) Institui o Programa de Educação Fiscal do Município de Arroio do Padre(...). O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Dando continuidade aos trabalhos, o presidente colocou em discussão e votação a seguinte: PROPOSIÇÃO 200/2017. VEREADOR RUI CARLOS PETER – Requer conserto de luminária pública na ERS 737, entre a residência de Ireni Neuschrank e Claus Bonow, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. PROPOSIÇÃO 201/2017. VEREADOR RUI CARLOS PETER – Requer conserto de luminária pública na ERS 737, próximo a residência de Ireni Neuschrank, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às quartoze horas e quarenta e quatro minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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